
CNJ cria grupo de estudos para analisar problemas de saúde de juízes

Os relatos de aumentos sensíveis na incidência de doenças físicas e emocionais causadas pelas
características e condições de trabalho levaram o presidente do Conselho Nacional de Justiça, ministro
Cezar Peluso, a criar um grupo de trabalho específico para elaborar estudos sobre as condições de saúde
dos magistrados e servidores do Poder Judiciário e propor ações ou programas voltados para a reversão
do quadro. 

“Ao longo do trabalho de acompanhamento das metas, vários tribunais demonstraram preocupação com
os índices de licenças e afastamentos causados por doenças decorrentes do trabalho e, por isso, sugeriam
que fosse incluída uma meta nacional relacionada a programas de prevenção e promoção da saúde nos
tribunais”, relata o juiz auxiliar Antônio Carlos Alves Braga Júnior, que coordena o grupo.

De acordo com o juiz, presidentes de tribunais disseram que há pesquisas apontando que o índice de
afastamentos, temporários ou permanentes, em razão de doenças decorrentes do trabalho no Poder
Judiciário é três vezes maior do que a média nacional.  As doenças causadoras dos afastamentos teriam
em comum o fato de serem provocadas por questões emocionais como, por exemplo, o estresse, a
ansiedade ou a depressão.

Segundo Antonio Carlos Alves Braga Júnior, o principal objetivo do grupo é discutir a questão de forma
aprofundada, levantar pesquisas e experiências bem-sucedidas e indicar à presidência do CNJ caminhos
para o enfrentamento do problema. “Questões como estas, muitas vezes precisam ser tratadas não apenas
avaliando a estrutura e as condições de trabalho, mas também por meio de um cuidado especial com as
pessoas”, afirma o juiz, que é coordenador do grupo de trabalho.

Entre as alternativas possíveis de serem adotadas, segundo o coordenador, estão a criação de uma ação
própria do CNJ, a adoção de um programa de prevenção e promoção da saúde em caráter experimental,
que poderá ser replicado para os demais tribunais, ou a sugestão de adoção de algum programa bem
sucedido já em andamento. “Além de aprofundar a questão e apontar caminhos, queremos despertar a
atenção das administrações regionais para o problema”, disse. A expectativa do coordenador é que o
grupo possa apresentar suas sugestões à Presidência do CNJ ainda no primeiro trimestre do próximo ano.

 O grupo, instituído por meio da Portaria 124 da Presidência do CNJ, será formado pelos juízes
auxiliares do Conselho Antônio Carlos Alves Braga Júnior e Marcelo Berthe, pelo desembargador
auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça, Sílvio Marques, pela desembargadora federal do Tribunal
Regional do Trabalho da 5ª Região, Dalila Nascimento Andrade, pelo juiz do Tribunal de Justiça do
Paraná, Roberto Portugal Bacellar, e pela juíza aposentada Vera Regina Müller, representante da
Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul (Ajuris). Com informações da Assessoria de Imprensa do 
CNJ.
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